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Economia

Política

O presidente do 
STF (Supremo 
Tribunal Fede-

ral), Luiz Fux, afirmou ao de-
putado Arthur Lira (PP-AL), 
que comanda a Câmara, que 
a corte deverá aguardar uma 
definição a respeito da PEC 
sobre o parcelamento dos 
precatórios no Congresso an-
tes de tomar uma decisão so-
bre o assunto.

Fux e Lira se reuniram na 
tarde desta terça-feira (24), 
em encontro que não estava 
previsto nas agendas de am-
bos, para discutir o tema. Ao 
final, o presidente da Câmara 
se limitou a afirmar que está 
em busca de uma solução 
para a questão.

Já o Supremo soltou uma 
nota em que afirma que o pre-

sidente da corte “sugeriu” a 
Lira que o STF irá aguardar 
“o andamento da PEC no 
Congresso”, para só depois 
definir se instala uma mesa 
de negociação entre estados 
e governo federal para nego-
ciar o parcelamento das dívi-
das judiciais entre os entes da 
federação.

Na semana passada, a 
AGU (Advocacia-Geral da 
União) pediu para o STF sus-
pender o pagamento da dívi-
da de R$ 8,7 bilhões que o 
Executivo federal tem com a 
Bahia e sinalizou que fará so-
licitação similar em relação a 
Pernambuco, Ceará e Amazo-
nas. Ao todo, o montante em 
discussão chega a R$ 15,6 bi-
lhões, o equivalente a 26% do 
total em precatórios que o go-

verno tem a pagar em 2022.
Além de requerer a sus-

pensão do pagamento relati-
vo ao Fundef (Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério), 
a AGU também pediu para o 
presidente da corte, Luiz Fux, 
abrir uma mesa de concilia-
ção com os estados para as 
partes negociarem, por exem-
plo, um pagamento parcelado 
do valor que a União deve 
aos entes da federação.

Outra preocupação do go-
verno é respeito a uma eventu-
al decisão do STF no sentido 
de declarar inconstitucional 
uma proposta que permita o 
pagamento parcelado dos pre-
catórios previstos para o ano 
que vem.   Matheus Teixeira/Folhapress
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No Mundo

 Turistas brasi-
leiros comple-
tamente imu-

nizados contra a Covid-19 
podem, a partir desta semana, 
viajar para a Alemanha e para 
a Espanha sem a necessidade 
de fazer quarentena.

Na Espanha, a entrada 
foi liberada nesta terça-feira 
(24), e viajantes que saem do 
Brasil podem entrar no país 
desde que tenham tomado a 
segunda dose das vacinas da 
Pfizer, da AstraZeneca -in-
cluindo Covishield, produzi-
da na Índia- e da Coronavac, 
ou a dose única da Janssen, 
há no mínimo 14 dias.

Será preciso apresentar o 
certificado de vacinação tra-
duzido em espanhol, inglês, 
francês ou alemão. No aplica-

tivo ConecteSUS, do Minis-
tério da Saúde brasileiro, já 
está disponível a opção para 
emitir o documento em inglês 
ou espanhol. Além disso, o 
passageiro deve preencher, 
antes de começar a viagem, 
um formulário de controle 
de saúde, disponível no site 
do governo espanhol. Após o 
preenchimento, é gerado um 
código QR que deve ser apre-
sentado tanto no embarque 
como na chegada.

Mesmo vacinado, o via-
jante passará por uma tria-
gem, que inclui medição de 
temperatura, checagem de 
documentos e verificação 
visual do estado de saúde -é 
possível, ainda, a exigência 
de um teste de antígenos. As-
sim, ainda que a entrada tenha 

sido flexibilizada, de acordo 
com a embaixada da Espanha 
no Brasil qualquer pessoa 
pode ter a entrada recusada 
por motivos de saúde pública

Para se deslocar dentro 
da Europa, será necessário 
observar as condições de en-
trada nos demais países do 
continente. Cada nação esta-
beleceu regras diferentes, e 
elas têm sido alteradas com 
frequência.Já os não vacina-
dos só poderão entrar se fo-
rem espanhóis ou nacionais 
da UE, cônjuges, parceiros 
com uniões estáveis ou fi-
lhos com menos de 21 anos 
de idade, pessoas com resi-
dência no espaço Schengen, 
entre outras exceções, dispo-
níveis no site da embaixada 
espanhola.                     Folhapress

Após Alemanha, Espanha libera 
entrada de brasileiros vacinados 
contra Covid-19

A OMS teme que 
a turbulência 
causada pela to-

mada de poder pelo Talibã no 
Afeganistão provoque uma 
quarta onda de mortes por Co-
vid no país. O risco, de acordo 
com a entidade, foi elevado 
por ao menos cinco fatores.

O primeiro é o grande 
deslocamento de pessoas sem 
condições para manter o dis-
tanciamento, o que aumenta 
as chances de transmissão do 
coronavírus e também a dis-
persão da doença pelo país. 
Estão desalojadas cerca de 
3,7 milhões de pessoas, ou 
cerca de 10% da população 
afegã, segundo a Comissão 
Europeia.

Desde o começo de 2021, 
a violência política e o avan-
ço do Talibã fizeram 400 mil 
afegãos abandonarem suas 
casas, de acordo com a Orga-
nização Internacional para as 

Migrações (OIM) das Nações 
Unidas.

O segundo fator de risco 
para uma quarta onda de pan-
demia é que apenas 2 milhões 
de afegãos (5% do total) rece-
beram ao menos uma dose de 
vacina contra Covid, e apenas 
400 mil foram completamen-
te imunizada.

A baixa cobertura vaci-
nal mantém alto não apenas 
o risco de um crescimento no 
número de casos mas também 
no de doenças graves e mortes 
provocadas pelo coronavírus.

A mortalidade também 
pode subir pelo menor acesso 
da população aos serviços de 
saúde, depois da tomada de 
poder pelo Talibã. Rana Ha-
jjeh, diretora de operações da 
OMS no Oriente Médio, dis-
se nesta terça que a insegu-
rança derrubou a frequência 
de pacientes, principalmente 
mulheres e crianças.       Folhapress

Antes de embarcar 
ao Brasil para um 
encontro com Jair 

Bolsonaro, o presidente da 
Guiné-Bissau, Umaro Sisso-
co Embaló, negou a extradi-
ção de um militar de seu país 
acusado pelos EUA de narco-
terrorismo.

Na semana passada, o 
Departamento de Estado dos 
EUA anunciou recompensa 
de US$ 5 milhões por infor-
mação que “leve à prisão e 
condenação de António Ind-
jai”, ex-chefe das Forças Ar-
madas guineenses.

De acordo com o órgão 
responsável pela diplomacia 
americana, em nota, Indjai 
“liderou uma organização 
criminosa que teve papel de 
destaque no tráfico de drogas 

na Guiné-Bissau e na região 
por muitos anos, mesmo en-
quanto serviu como chefe 
das Forças Armadas”. A Casa 
Branca diz, ainda, que o ex-
-chefe militar usava “recur-
sos ilegais para corromper e 
desestabilizar outros gover-
nos estrangeiros”.

Na segunda-feira (23), 
antes de sair de sair da ca-
pital Bissau em voo da FAB 
(Força Aérea Brasileira) para 
o Brasil, Embaló afirmou, em 
fala transmitida por uma TV 
local, que seu governo não 
pretende entregar Indjai aos 
americanos e que eventuais 
crimes devem ser analisados 
pela Justiça do país africano.

“Se António [Indjai] fez 
o que disseram que fez, se o 
provarem, podemos julgá-lo 

aqui. Ele é livre para se mo-
vimentar em todo o território 
nacional. O que os america-
nos disseram tem validade na 
América, mas não aqui”, dis-
se o líder africano, segundo a 
Deutsche Welle, empresa pú-
blica alemã de comunicação. 
“E não é só António Indjai. 
Nenhum cidadão será cap-
turado aqui para ser julgado 
noutro país.”

De acordo com o anún-
cio de recompensa do De-
partamento de Estado dos 
EUA, Indjai é alvo de duas 
acusações formais na Justiça 
americana. Em uma delas, 
agentes disfarçados da DEA 
atuaram como representantes 
das Farc e iniciaram negocia-
ções com Indjai e auxiliares 
na Guiné-Bissau.          Folhapress

Antes de encontrar 
Bolsonaro, líder da 
Guiné-Bissau negou 

extraditar militar acusado 
de narcoterrorismo

Após crise política, 
Afeganistão pode sofrer 4ª 
onda de Covid
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O avanço da vaci-
nação e a que-
da do número 

de óbitos por Covid-19 têm 
contribuído para o retorno 
das atividades presenciais. 
Com mais lojas abertas e sem 
restrição de horário, o consu-
mo no varejo físico cresceu 
47,2% no segundo trimestre 
de 2021, na comparação com 
o mesmo período do ano pas-
sado, informa o terceiro rela-
tório de Análise de Compor-
tamento de Consumo do Itaú 
Unibanco.

O aumento das vendas 
no varejo físico no segundo 
trimestre superou a alta nas 
vendas do varejo online no 
período, que foi de 43,2%. 
Com isso, a fatia das vendas 
online no bolo total ficou 
praticamente estacionada em 

21,1%. No segundo trimestre 
de 2020, a fatia do online foi 
21,5%.

“Isso me surpreendeu, 
achei que o varejo online iria 
crescer em participação”, dis-
se o diretor de estratégia e 
engenharia de dados do Itaú 
Unibanco, Moisés Nascimen-
to, durante coletiva de im-
prensa nesta terça-feira (24) 
para apresentar o relatório.

O especialista diz que ain-
da é cedo para saber se este é 
um movimento de desacele-
ração no varejo eletrônico. 
“Precisamos de pelo menos 
mais dois trimestres para ter-
mos esta perspectiva”.

Os gastos com compras 
no varejo total (incluindo 
físico e online) no segundo 
trimestre cresceu 46,4% na 
comparação anual. Em re-

lação ao mesmo período de 
2019, sem pandemia, o au-
mento foi de 26,5%.

“Vemos uma tendência 
positiva de retomada do vare-
jo”, disse Nascimento.

No segundo trimestre des-
te ano, os setores com maior 
crescimento na comparação 
anual no varejo físico foram 
atacadistas (alta de 35,4%) e 
construção (31,6%). Já nas 
compras online, os maiores 
destaques foram saúde, bem-
-estar e veterinários (97,3%) 
e alimentação (38,2%).

“Neste último caso, ve-
mos as compras de comida 
por delivery e as compras de 
supermercado crescendo de 
maneira consistente, o que 
consolida novos hábitos de 
consumo”, afirma Nascimento.

Daniele Madureira/Folhapress

Fatia do comércio eletrônico nas 
vendas do varejo estaciona no 
segundo trimestre

O Instituto de 
Pesquisa Eco-
nômica Aplica-

da (Ipea) alterou a projeção 
para a inflação deste ano. O 
Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) foi revisto 
de 5,9% para 7,1%. Parte da 
explicação para a mudança é a 
expectativa de reajustes mais 
acentuados para a gasolina e a 
energia elétrica, que remete a 
uma elevação da projeção de 
preços monitorados de 9,5% 
para 11%. Outra pressão vem 
dos preços dos alimentos no 
mercado internacional, que 
devem fechar o ano acima do 
esperado anteriormente, em 
particular as proteínas ani-
mais. Esse movimento eleva 
a projeção da inflação dos 
alimentos de 5% para 6,9%.

Os dados estão na Nota 
de Conjuntura sobre Inflação 
com informações até julho e 
a projeção para 2021, divul-
gada ontem (24).“Boa parte 
dessa revisão grande que a 
gente fez de IPCA é por conta 

do que já aconteceu. De fato, 
o IPCA recente surpreendeu 
negativamente. Quando a 
gente fez a última previsão 
lá atrás, não se esperava re-
ajuste na bandeira. A gente 
já estava em bandeira nível 
2, mas não esperava ter esse 
reajuste na tarifa e as commo-
dities que continuaram cres-
cendo ao longo dos meses, 
então, boa parte dessa revisão 
que a gente fez no IPCA já 
está muito contratado do que 
aconteceu”, explicou a autora 
do estudo e pesquisadora do 
Grupo de Conjuntura do Ipea, 
Maria Andréia Lameiras, em 
entrevista.

Quanto ao mercado in-
ternacional, é esperada a 
pressão vinda das matérias-
-primas, que combinada com 
o aumento da utilização da 
capacidade instalada na in-
dústria e os estoques abaixo 
do nível desejado, são fatores 
para a manutenção de alta nos 
preços dos bens industriais. 

Cristina Índio do Brasil/ABR

Ipea revisa projeção de 
inflação no ano para 7,1%

 O Idec (Insti-
tuto de defe-
sa do Consu-

midor) vai propor ao governo 
federal um programa de bo-
nificações para incentivar 
a economia de energia por 
consumidores residenciais, 
medida considerada funda-
mental por especialistas para 
enfrentar a crise hídrica.

Nesta segunda-feira (23), 
o governo lançou um progra-
ma de economia para grandes 
consumidores, mas o progra-
ma foca no deslocamento da 
demanda para evitar proble-
mas nos horários de maior 
consumo. Assim, deve ter 
pouco efeito sobre o nível dos 
reservatórios.

“O racionamento já bate 
às portas, a gente já vê ele 

como uma realidade”, disse 
nesta terça (24) o coordena-
dor do programa de Energia 
e Sustentabilidade do Idec, 
Clauber Leite. “A demora para 
assumir a crise tende a piorar 
as condições para consumi-
dores residenciais no futuro”.

Leite argumenta que o 
modelo de enfrentamento 
da crise adotado pelo gover-
no amplia a pressão sobre 
as tarifas, ao lançar mão de 
térmicas cada vez mais caras 
para garantir o suprimento. O 
engajamento do consumidor, 
diz, reduz essa pressão e aju-
da a poupar água nos reserva-
tórios.

“Não há espaço para au-
mento da geração a custo ra-
zoável”, afirma -a primeira 
térmica emergencial contra-

tada pelo governo, no Mato 
Grosso do Sul, por exemplo, 
tem custo superior a R$ 2 mil 
por MWh (megawatt-hora).

A proposta do Idec dá 
descontos sobre o valor da 
bandeira tarifária para consu-
midores que economizarem 
energia. As metas de eco-
nomia variam de 5% a 25% 
sobre o consumo médio de 
2020, dependendo do porte 
do consumidor.

Já aqueles que não cum-
prissem as metas, teriam uma 
penalização, que ajudaria a 
compensar as bonificações. 
Consumidores de baixa ren-
da, com consumo de até 100 
kWh por mês, seriam isentos 
da bandeira, com esse custo 
transferido ao Tesouro.

Nicola Pamplona/Folhapress

Racionamento bate à 
porta e é preciso engajar 

consumidor, diz Idec
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 O projeto de 
lei que alte-
ra regras do 

Imposto de Renda foi apre-
sentado há praticamente dois 
meses e já teve cinco versões 
-a original do governo e as ou-
tras quatro do relator, deputa-
do Celso Sabino (PSDB-PA).

Em busca de acordo, as 
discussões passaram a envol-
ver outras propostas, o que 
eleva dúvidas sobre o impac-
to final da iniciativa para as 
contas públicas.

O primeiro movimento 
da série de idas e vindas foi 
dado em 25 de junho, quan-
do o texto original foi apre-
sentado pelo governo. Uma 
das principais novidades foi 
a taxação de dividendos –
parte do lucro que pode ser 
paga por qualquer empre-
sa, de pequenas a grandes 

(como Vale ou Petrobras).
O projeto que altera o IR 

tinha inicialmente um im-
pacto praticamente nulo para 
as contas públicas, mas foi 
atacado por empresários que 
enxergaram um aumento da 
carga tributária para eles. A 
reclamação é que o retorno 
sobre os investimentos cairá.

A proposta gerou diver-
gências até mesmo no time 
do ministro Paulo Guedes.

Para parte da equipe, o 
projeto tinha sido capturado 
pela Receita Federal e não 
poderia ter sido apresentado 
neste momento mexendo com 
diferentes interesses às vés-
peras do calendário eleitoral.

Diante das reclamações, 
Guedes passou a estudar as 
primeiras modificações e si-
nalizou um alívio para as em-
presas intensificando o corte 

no IRPJ (Imposto de Renda 
sobre Pessoa Jurídica).

O ministro chegou a di-
zer que poderia ser triplicado 
o corte na alíquota-base de 5 
pontos percentuais previstos 
-na proposta, os atuais 15% 
cairiam para 10% ao fim de 
dois anos.

“Reduz cinco. Ainda está 
pesando? Reduz dez. Ainda 
está pesando? Reduz 15”, dis-
se Guedes em evento em julho.

O ministro e Sabino ti-
veram reuniões até no fim 
de semana e formularam um 
substitutivo, apresentado me-
nos de três semanas depois da 
proposta original.

O congressista intensifi-
cou o corte no IRPJ de 5 para 
12,5 pontos percentuais, mas 
gerou um buraco de R$ 30 bi-
lhões na arrecadação pública.

Fábio Pupo/Folhapress

Reforma do Imposto de Renda já teve 
5 versões em 2 meses e forte rejeição

O ministro do 
Trabalho e Pre-
vidência, Onyx 

Lorenzoni, recebeu o Fórum 
das Centrais Sindicais nesta 
terça-feira (24), em Brasília. 
Segundo as lideranças das 
centrais, o convite partiu de 
Lorenzoni, que manifestou 
interesse em abrir um canal 
de diálogo para ouvir as de-
mandas do grupo.

Compareceram represen-
tantes de CUT, Força Sindical, 
UGT, CTB e Nova Central.

Desde que Bolsonaro 
assumiu a Presidência, em 
2019, a interlocução entre as 
centrais sindicais e o governo 
federal foi congelada. O pre-
sidente inclusive dissolveu o 
Ministério do Trabalho, re-
criado em julho deste ano.

Participantes do encontro 
relatam que Onyx se disse 

aberto às reivindicações dos 
sindicalistas e que a reunião 
desta terça seria a primeira de 
muitas.

Segundo o relato, ele afir-
mou que não concordará com 
todas as pautas das centrais 
sindicais, mas ressaltou que 
tem histórico como sindica-
lista no Rio Grande do Sul 
(foi presidente do sindicato 
dos médicos veterinários na 
década de 1980) e vê suas de-
mandas como legítimas.

A aproximação acontece 
em um momento em que o 
presidente enfrenta crise de 
popularidade, pressionado 
pela CPI da Covid, pela rela-
ção cada vez mais tensa com 
o Supremo Tribunal Federal e 
por manifestações que pedem 
seu impeachment, das quais 
participam as próprias cen-
trais sindicais. Camilla Mattoso/Folhapress

Governo Bolsonaro tenta 
abrir diálogo com centrais 
sindicais em meio à crise 
de popularidade

O diretor-presi-
dente da Bel-
cher Farmacêu-

tica, Emanuel Catori, afirmou 
em depoimento à CPI da Co-
vid que tinha contatos com o 
líder do governo Bolsonaro 
na Câmara, Ricardo Barros 
(PP-PR). No entanto, negou 
que tenha tratado sobre vaci-
nas com o deputado.

A Belcher era a repre-
sentante da empresa chinesa 
CanSino Biologicals, respon-
sável pelo desenvolvimento 
da vacina Convidecia contra 
a Covid-19.

Inicialmente, Catori dis-
se que não houve nenhum 
facilitador político para que 
tivesse contatos no Minis-
tério da Saúde. No entanto, 
confirmou que foi Barros 
quem marcou a reunião com 
o ministro da Saúde, Marcelo 

Queiroga, no dia 15 de abril.
Catori negou por diversas 

vezes que tratou de vacinas 
nessa reunião. O assunto se-
ria um medicamento antivi-
ral. Isso porque ele ainda não 
tinha autorização formal, já 
que a carta de autorização da 
CanSino foi feita em 19 de 
abril, quatro dias depois do 
encontro.

O relator da CPI da Co-
vid, Renan Calheiros (MDB-
-AL), avaliou que havia 
contradições no depoimen-
to, tendo em vista que no 
dia 6 de abril Catori já tinha 
um termo de confidenciali-
dade do laboratório chinês.

“Não tem nenhuma con-
tradição. Quando a gente 
assina uma carta de... esta-
belecemos um termo de con-
fidencialidade, em nenhum 
momento a gente pode falar 

em nome da vacina, enquanto 
nós não recebemos a autori-
zação. E nesta reunião sequer 
a gente falou uma palavra so-
bre a vacina. Foi uma reunião 
coletiva, onde tinha diversas 
outras empresas, não somen-
te eu”, rebateu Catori.

A senadora Eliziane 
Gama (Cidadania-MA) vol-
tou a questionar o depoente 
sobre a relação dele com Bar-
ros, dizendo que os membros 
da CPI teriam uma chance 
de descobrir contato entre os 
dois nas quebras de sigilo te-
lefone e telemático.

Nesse momento, ele afir-
mou que tinha conversas 
periódicas com o deputado. 
“Conversas eu converso com 
ele normalmente, mas nada 
sobre negócio. Ele é de Marin-
gá. Nós somos de Maringá.”

Raquel Lopes/Folhapress

Diretor de empresa 
investigada confirma à CPI 
contatos com Barros, mas 

nega ter tratado de vacinas
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Quando a Omie, 
startup que desen-
volve um sistema 

de gestão para empresas onli-
ne, estava dando os primeiros 
passos, o investidor Patrick 
Arippol recebeu o fundador 
Marcelo Lombardo que bus-
cava investimentos para a 
empresa.

Como de praxe, Arippol, 
que atuava na época na DGF 
investimentos, analisou a 
companhia, entendeu o mo-
delo de negócio da startup 
e … disse não a Lombardo. 
“Os sistemas de gestão onli-
ne eram centrais para a nossa 
tese, mas a barreira de en-
trada da Omie era como ele 
ia construir uma comunida-
de em volta dos contadores 
e havia outras empresas na 

época, como a Conta Azul e 
Nibo, que estavam bem capi-
talizadas”, relembra Arippol.

A Omie, que recebeu R$ 
580 milhões em uma rodada 
pré-IPO liderada pelo Sof-
tbank no começo de agosto 
deste ano, é uma das startups 
que faz parte do antiportfólio 
de Arippol, hoje à frente da 
Alexia Ventures, um fundo de 
venture capital que ele fun-
dou em conjunto com Wolff 
Klabin, da tradicional família 
Klabin, e que pretende captar 
US$ 100 milhões.

O antiportfólio, ou falso 
negativo como preferem al-
guns, são startups que pode-
riam ter recebido um cheque 
de um fundo mas que, por di-
versas razões, acabaram ga-
nhando um não do investidor 

e depois se transformaram em 
um sucesso e até mesmo em 
um unicórnio, como são cha-
madas as companhias avalia-
das em mais de US$ 1 bilhão.

E, para a maioria dos 
gestores de venture capital 
com os quais o NeoFeed con-
versou, não montar em um 
“unicórnio selado” quando a 
oportunidade aparece é pior 
do que ver uma startup inves-
tida ir à falência. E o motivo 
é muito simples. “Dar errado 
está na conta dos investimen-
tos de venture capital”, diz 
Edson Rigonatti, sócio da 
Astella Investimentos. Por 
outro lado, a chance de uma 
startup se tornar unicórnio é 
de apenas 1%, segundo uma 
pesquisa da CB Insights.

Neofeed

Se arrependimento matasse… Os 
unicórnios passaram e os investidores 
“não montaram”

A 100 Open Star-
tups acaba 
de divulgar o 

Ranking das Top 100 Open 
Corps 2021, premiação que 
reconhece as empresas que 
mais praticaram inovação 
aberta com startups no país 
no último ano.

No ‘Top 10’, estão a 
Ambev, ArceloMittal, BMG, 
BASF, Nestlé, Stefanini, Na-
tura, Unimed Brasil, Raízen e 
Suzano.

A plataforma, que usa 
tecnologia e dados para faci-
litar a cocriação de negócios, 
avaliou as finalistas a partir 
de dados gerados pelo mer-
cado, por meio de contratos 
registrados entre as corpora-
ções e startups.

O modelo de negócio é 
basicamente uma troca entre 
as partes: as grandes empre-
sas investem somas na casa 

dos centenas de milhares de 
reais nas startups que, em 
contrapartida, oferecem a 
criação de soluções em tec-
nologia voltadas para a área 
de atuação de cada empresa.

De acordo com o levanta-
mento, o último ano teve re-
corde em termo de contratos. 
O número de open startups 
saltou de 13.092, em 2020, 
para 18.355, em 2021.

Em relação às corpora-
ções que tiveram contratos de 
open innovation com startups, 
o número saltou de 1.968 para 
3.334 — crescimento de 69%.

O valor médio desses 
contratos também cresceu: 
passou de 140 mil reais, em 
2020, para 270 mil reais, em 
2021. Já o valor total de con-
tratos de open innovation en-
tre corporações e startups em 
estágio inicial no período foi 
de 2,2 bilhões de reais.       Veja

Ranking divulga as 100 
empresas líderes em 
inovação com startups no 
Brasil

O fundador da 
Squadra Inves-
timentos, Gui-

lherme Aché, disse que a de-
bacle das ações de empresas 
de tecnologia na bolsa nos úl-
timos dias é o estouro de uma 
bolha.

“Estamos chamando de 
‘fake techs,’” Aché disse 
numa live com estudantes da 
Unicamp. “Tínhamos receio 
de que o cenário de juros bai-
xos criasse uma bolha no mer-
cado de ações. E foram cria-
das bolhas superlocalizadas 
no Brasil, que inclusive estão 
sendo desinfladas agora.”

Aché disse que os IPOs 
de empresas de tecnologia 
são uma moda no Brasil e no 
mundo, com o mercado a re-
boque de narrativas e termos 
como ‘software as a service’ 

(SaaS) ou ‘total addressable 
market’ (TAM).

“Quanto mais você junta 
essas siglas todas, mais cara 
fica a ação. E essas empresas 
— muitas delas, na minha vi-
são — não têm nada disso”, 
disse Aché. Para ele, as ‘fake 
techs’ são companhias que 
empilham essas siglas para se 
apresentarem como empresas 
de tecnologia, mas na prática 
têm pouco DNA tecnológico.

“Mas aí você tem uma 
combinação de gente que-
rendo comprar esses termos, 
com banqueiros obviamente 
super incentivados para ven-
der, conta-se um monte de 
mentiras, e os IPOs saem,” 
disse o sócio da Squadra.

Apesar de enxergar bolhas 
em diversos nomes, Aché não 
vê nada sistêmico, que vá aba-

lar o mercado como um todo.
Para ele, o interesse cres-

cente pelos temas de ESG 
está gerando uma oportuni-
dade de compra…. nas com-
panhias ‘anti-ESG.’

“Além da moda SaaS, 
tem a moda ESG, que reúne 
boas e más empresas. Mas o 
ponto é que algumas empre-
sas são anti-ESG pela nature-
za do negócio, e estão sendo 
de certa maneira negligencia-
das. Ninguém quer, elas caem 
de preço ou não sobem”, dis-
se Aché, sem citar exemplos.

O sócio da Squadra vê 
duas grandes incertezas hoje 
para o investimento em ações: 
o comportamento da inflação 
nos Estados Unidos e as elei-
ções no Brasil ano que vem.

Brazil Journal

Para a Squadra, a bolha 
das ‘fake techs’ estourou
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DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,3011 / R$ 5,3017 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2590 / R$ 5,2610 *
Turismo - R$ 5,273 /
 R$ 5,440

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -2,23%

OURO BM&F

R$ 302.000

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: 2,33%
Pontos: 120.210
Volume financeiro: 
R$ 29,926 bilhões
Maiores altas: Cyrela ON 
(12,33%), Lojas Ameri-
canas PN (11,81%), Gol 
PN (10,97%)
Maiores baixas: JBS 
ON (-3,26%), RaiaDro-
gasil ON (-2,64%), Pão 
de Açúcar-CBD ON 
(-2,09%)

S&P 500 (Nova York): 
0,15%
Dow Jones (Nova York): 
0,09%
Nasdaq (Nova York): 
0,52%
CAC 40 (Paris): -0,28%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,33%
Financial 100 (Londres): 
0,24%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,87%
Hang Seng (Hong Kong): 
2,46%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,07%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 1,09%
Merval (Buenos Aires): 
3,34%
IPC (México): -0,13%

Relatório da Administração

Demonstração dos Resultados dos Exercícios
fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais)

1) Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas com base nas práticas contábeis emanada da lei 
das sociedades por ações 6.404/76 e as alterações introduzidas pela lei 
11.638/07 e MP nº 449/08 bem como os pronunciamentos do Comitê Con-
tábil (CPC) quando aplicáveis. 2) Sumário das principais práticas con-

tábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas com observância 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2.1) Os ativos são demonstrados 
pelo valor de custo. 2.2) Ativos Imobilizados são demonstrados ao custo de 
aquisição subtraído das depreciações acumuladas. 3) O Capital Social é 
de R$ 10.000,00 representadas por 10.000 ações totalmente integralizadas.

GPGL Participação e Serviços de Administração de Bens Móveis, Imóveis, Máquinas e Veículos S/A
CNPJ nº 07.791.513/0001-07

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, temos o prazer de submeter ao exame e apreciação de V. Sas, as demonstrações financeiras relativas às atividades da empresa do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2020 compreendendo o Balanço Patrimonial e as correspondentes Demonstrações de Resultado do Exercício, da Movimentação nas Contas do Patrimônio Líquido e da Demonstração de Fluxo de Caixa.
 São Bernardo do Campo, 31 de dezembro de 2020. A Diretoria

Ativo 2020 2019
Circulante 1.155.635 1.238.595
Disponível 1.155.635 1.238.595
Caixa e Bancos 1.155.635 1.238.595
Não Circulante 6.085.239 6.432.196
Realizável a Longo Prazo 738.026 738.026
Outros Créditos 738.026 738.026
Imobilizado 5.347.213 5.694.170
Imobilizado Líquido 5.347.213 5.694.170
Total do Ativo 7.240.874 7.670.791

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Em Reais)
Passivo 2020 2019
Circulante 141.499 304.034
Obrigações Tributárias 9.557 8.628
Provisão Imposto de Renda 53.813 61.021
Provisão Contribuição Social 17.300 21.805
Contas a Pagar 60.828 212.581
Não Circulante 2.444.714 3.304.355
Exigível a Longo Prazo 2.444.714 3.304.355
Contas a Pagar 2.444.714 3.304.355
Patrimônio Líquido 4.654.661 4.062.402
Capital Social 10.000 10.000
Reserva de Lucros 4.644.661 4.052.402
Total do Passivo 7.240.874 7.670.7912020 2019

Receita Bruta 2.864.149 3.078.990
Receitas de Serviços 2.864.149 3.078.990
Deduções da Receita Bruta (161.824) (173.963)
Impostos (161.824) (173.963)
Receita Líquida 2.702.324 2.905.027
Resultado Bruto 2.702.324 2.905.027
Despesas e Receitas (362.446) (315.520)
Despesas Operacionais (362.446) (348.174)
Receitas Financeiras – 32.654
Outras Receitas e Despesas Operacionais – 14.850
Outras Receitas e Despesas 14.850
Resultado Antes do Imposto de Renda e 
Contribuição Social 2.339.878 2.604.357

Imposto de Renda e Contribuição Social (287.619) (327.145)
Contribuição Social (82.487) (92.950)
Imposto de Renda (205.132) (234.195)
Resultado Líquido do Exercício 2.052.259 2.277.212

Capital 
Social

Reserva 
de Lucros

Lucros 
Acumulados Total

Saldo em 31/12/2019 10.000 4.052.402 – 4.062.402
Resultado do Exercício – – 2.052.259 2.052.259
Distribuição de Dividendos – – (1.460.000) (1.460.000)
Constituição de Reserva – 592.259 (592.259) –
Saldo em 31/12/2020 10.000 4.644.661 – 4.654.661

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
dos Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais)

2020 2019
Fluxo de Caixa nas Atividades Operacionais
Resultado do Exercício 2.052.259 2.277.212
Obrigações Tributárias 929 1.337
Provisão Imposto de Renda (7.207) (374)
Provisão Contribuição Social (4.505) 2.313
Contas a Pagar (151.752) (88.007)
(=) Caixa Líquido Operacional 1.889.723 2.192.481
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição para o Imobilizado 346.957 1.054.107
(=) Caixa Líquido de Investimento 346.957 1.054.107
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Contas a Pagar (859.641) (1.307.467)
Distribuição de Dividendos (1.460.000) (1.600.000)
(=) Caixa Líquido de Financiamento (2.319.641) (2.907.467)
Aumento/Redução Líquida de Caixa (82.961) 339.120
Caixa Equivalentes ao Início do Período
Disponibilidades 1.238.595 899.475
Caixa Equivalentes ao Final do Período
Disponibilidades 1.155.635 1.238.595

Demonstração de Fluxo de Caixa – Fluxo de Operações
dos Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Reais)

 Lidia Leila da Silva – Presidente Ronaldo Montanini – Contador CRC nº 1SP 120.908/O-1

Notas Explicativas da Administração das Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro (Em Reais)

O dólar chegou 
ao fim des-
ta tarde sem 

direção única ante rivais, 
com investidores se posi-
cionando antes do Simpósio 
de Jackson Hole, na próxi-
ma sexta-feira, e de olho no 
descolamento entre Federal 
Reserve (Fed, o banco cen-
tral norte-americano) e Ban-
co Central Europeu (BCE).

O índice DXY, que mede 
a força do dólar ante uma 
cesta de seis moedas compe-
titivas, fechou em queda de 
0,07%, aos 92,958 pontos. No 
fim da tarde em Nova York, o 
euro tinha alta a US$ 1,1759, 
a libra cedia a US$ 1,3730 e 
o dólar subia a 109,68 ienes.]

No início da sessão, o 
euro operava próximo ao seu 
menor nível ante o dólar desde 
dezembro, com a aposta dos 
investidores de que o Banco 
Central Europeu (BCE) man-
terá uma política monetária 
acomodatícia e que a zona 
do euro terá uma recupera-
ção econômica mais lenta do 
que os EUA. “(…) O BCE 
continua a errar pelo lado da 
cautela, mantendo suas com-

pras de títulos em níveis sem 
precedentes e as taxas de ju-
ros em mínimas históricas, o 
que provavelmente limitará 
a demanda pelo euro à medi-
da que a divergência política 
(em relação ao Fed) aumen-
tar”, diz o analista George 
Vessey, da Western Union.

“O fato do dólar continu-
ar se fortalecendo, apesar das 
baixas taxas de juros ameri-
canas, confirma nossa visão 
de que, por pior que as coi-
sas possam ficar nos EUA, o 
resto do mundo parece ainda 
pior”, afirma o BBH. Caso 
a perspectiva mude e a eco-
nomia americana desacelere 
significativamente, isso “pro-
vavelmente” seria um “divi-
sor de águas” para o dólar, diz 
o banco americano. “O Fed 
não teria outra opção se não 
ajustar significativamente 
suas expectativas sobre o an-
damento do tapering. Ainda 
assim, porém, o dólar poderia 
se manter melhor do que o 
esperado, já que uma reces-
são nos EUA provavelmente 
seria parte de uma desacele-
ração global mais ampla”.

IstoéDinheiro

Moedas Globais: dólar 
fica misto ante rivais, com 
Jackson Hole e BCE no radar

Retirando o quanto 
podia de declara-
ções do presidente 

da Câmara, Arthur Lira (PP-
-AL), sobre responsabilidade 
fiscal e progressão de refor-
mas, o Ibovespa conseguiu 
se reconectar nesta terça-feira 
ao humor externo positivo, 
saindo de mínima, na aber-
tura, aos 117.474,11 pontos 
para chegar aos 120.462,82 
na máxima, à tarde, uma va-
riação de cerca de 3 mil pon-
tos entre o piso e o pico da 
sessão. Ao fim, mostrava alta 
de 2,33%, aos 120.210,75 
pontos, em seu maior ganho 
porcentual desde 28 de janei-
ro (então 2,59%).

No ano, volta a terreno 
positivo, agora em avanço de 
1,00% em 2021, com a limi-
tação das perdas em agosto 
a 1,31%, Na semana, sobe 
1,83%.

Com giro financeiro a 
R$ 34,6 bilhões na sessão, o 
Ibovespa obteve seu melhor 
nível de fechamento desde 13 
de agosto, quando havia en-
cerrado a 121.193,75 pontos, 
em sexta-feira após a qual se 
iniciou correção que o levaria 
a 116.642,62 pontos no encer-
ramento do dia 18, chegando 
aos 114.801,00 pontos na 
mínima intradia do interva-
lo, em 19 de agosto – corres-
pondente ao menor nível in-
tradiário desde 29 de março.

Em evento da XP Inves-
timentos, o presidente da Câ-
mara afirmou nesta terça que 
o relatório da reforma admi-
nistrativa, nas mãos do de-
putado Arthur Maia (DEM-
-BA), deve ser apresentado 
na Casa esta semana, e disse 
também que pretende discutir 
com setores do governo, no 
mesmo período, a PEC dos 
Precatórios.                 IstoéDinheiro

Ibovespa sobe 2,33%, a 
120.210,75 pontos, maior 
ganho diário desde 28/1
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Anália Franco Comércio e Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 
CNPJ/MF nº 56.561.731/0001-60 – NIRE 35.207.240.123

Ata de Reunião de Sócios realizada em 20 de agosto de 2021
1. Data, Hora e Local: Dia 20/08/2021, às 09:00 horas, na sede social da “Sociedade”, na Rua Serra do Japi, nº 1.526, 
13º andar, Tatuapé, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presenças: Dispensada, face a presença dos sócios detentores da 
totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Sr. Antonio de Abreu – Presidente; Sr. Antonio Manuel Fonseca 
Lopes – Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Sociedade; e (ii) demais assuntos 
relacionados à operação. 5. Deliberações: Os sócios quotistas decidem, por unanimidade e sem ressalvas: (i) reduzir o 
capital social da Sociedade dos atuais R$96.458.346,12 para R$81.458.346,12, ou seja, uma redução no valor total de 
R$15.000.000,00, mediante o cancelamento de 15.000.000.000 de quotas com valor unitário de R$0,01 cada, de forma 
proporcional entre os sócios; e (ii) os diretores da Sociedade, desde já, estão autorizados a providenciar tudo o quanto 
necessário para refletir o deliberado e aprovado acima, podendo assinar todo e qualquer documento que se faça necessário, 
inclusive proceder com as publicações legais. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo 
lavrada a presente Ata. Assinaturas: Mesa: Antonio de Abreu – Presidente; Antonio Manuel Fonseca Lopes – Secretário.

Cooperativa dos Trabalhadores em Transporte Coletivo
de Passageiros e de Carga do Estado de São Paulo.

CNPJ/ME nº 08.466.460/0001-11
Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária

O Presidente da Cooperativa dos Trabalhadores em Transporte Coletivo de Passageiros e de Cargas do Estado de São 
Paulo, no uso das atribuições conferidas pelo Estatuto Social, convoca os Senhores cooperados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária que realizar-se-á no dia 08/09/2021, em São Paulo-SP, na Sede Social da Cooperativa, 
localizada na Rua dos Curupias, nº 312, Conjunto 21, Sala 05, Jabaquara, São Paulo-SP, com início às 14h00 em pri-
meira convocação com a presença mínima de 2/3 dos cooperados e, segunda convocação, às 14h30 min., no mesmo 
dia e local, com a presença de metade mais um do número total de cooperados, e, persistindo a falta de quórum legal, 
em terceira e última convocação, às 15h00, com a presença mínima de 20 cooperados, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: Eleição da nova Diretoria; Mudança de Endereço; Assuntos gerais. São Paulo, 25/08/2021.

BRVIAS Holding TBR S.A.
CNPJ/MF nº 09.347.081/0001-75 – NIRE 35.300.352.165

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de agosto de 2021
1. Data, Local e Hora: Aos 05/08/2021, às 15:00 horas, na sede social da BRVIAS Holding TBR S.A., localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, 14º andar, conjunto 142/143, sala “W”, Vila Olímpia, CEP 
04.551-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlo 
Alberto Bottarelli, que escolheu o Sr. José Garcia Neto para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Aprovar o exercício do direito 
de Voto da Companhia, em relação as matérias elencadas nos artigos 13 e 19, ambos do Estatuto Social. 5. Deliberações: 
Instalada a Reunião, após a análise e discussão da matéria objeto da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Adminis-
tração da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar que os Diretores da 
Companhia exerçam o voto favorável à aprovação da Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária da Transbrasiliana 
Concessionária de Rodovia S.A., em relação às matérias elencadas no artigo 13 e às matérias elencadas no artigo 19 nas 
Assembleias Gerais, observados os termos do Estatuto Social da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo, 05/08/2021. Assinaturas: Mesa: Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; José Garcia Neto 
– Secretário. João Villar Garcia – Conselheiro. Roberto Solheid da Costa de Carvalho – Conselheiro. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 403.625/21-0 em 20/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Gullivers Travel Associates (Brasil) Turismo Ltda.
CNPJ/ME nº 14.921.483/0001-71 – NIRE 35.226.195.928

Distrato Social
(Que dentre outras deliberações decide sobre a dissolução, com a consequente liquidação e extinção, da Gullivers Travel 
Associates (Brasil) Turismo Ltda.). Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo: (a) Donvand Limited, sociedade 
organizada e existente de acordo com as leis da Inglaterra, CNPJ/ME nº 14.905.804/0001-44, neste ato representada 
por seu bastante procurador, o Sr. Alex Magno Botelho Viotti Guimarães, RG nº 65.936.973-4 (SSP/SP), CPF/ME nº 
117.399.136-04, conforme procuração arquivada perante a JUCESP sob o nº 002.904/19-6 em 07/01/2019; e (b) Gulli-
vers Travel Associates (Investments) Limited, sociedade organizada e existente de acordo com as leis da Inglaterra, 
CNPJ/ME nº 14.912.305/0001-84, neste ato representada por seu bastante procurador, o Sr. Alex Magno Botelho Viotti 
Guimarães, acima qualificado, conforme procuração arquivada perante a JUCESP sob o nº 002.463/19-2 em 07/01/2019; 
únicas sócias da Gullivers Travel Associates (Brasil) Turismo Ltda. (“Sociedade”), sociedade empresária limitada com 
sede na Avenida Paulista, 1.471, 6º andar, conjunto 613, Bela Vista, São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 14.921.483/0001-71, e NIRE 
35.226.195.928, em sessão de 20/12/2011, bem como a 4ª e última alteração contratual datada de 30/06/2018, arquivada 
perante a JUCESP sob o nº 2.215/19/6 em sessão de 07/01/2019 resolvem, de comum acordo, encerrar as atividades da 
Sociedade, de acordo com o Artigo 1.033, inciso II, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, (“Código Civil”), conforme termos 
e condições abaixo, uma vez que não mais interessa às socias a continuidade de tais atividades. Primeiro: As sócias 
da Sociedade, bem como seus sucessores, serão responsáveis pelas obrigações da Sociedade para todos os efeitos, 
na proporção das quotas detidas por cada uma delas no capital social da Sociedade. Segundo: As sócias nomeiam 
neste ato como Liquidante da Sociedade o Sr. André Luis Fonseca Sérgio, RG nº 28.595.663 (SSP/SP), CPF/ME nº 
274.257.588-06, o qual ficará responsável pela guarda dos livros e documentos da Sociedade, durante o prazo legal, e 
pela publicação do presente instrumento na imprensa do local da sede social da Sociedade. Terceiro: O Liquidante ora 
nomeado declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a função de Liquidante da Sociedade, seja por 
determinação de lei especial ou em virtude de condenação criminal ou, ainda, por se encontrar sob os efeitos de pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Quarto: O Liquidante declara, 
ainda, que não há qualquer débito pendente da Sociedade com relação às autoridades fiscais ou perante quaisquer 
terceiros. Quinto: As sócias, neste ato, aceitam e aprovam, por unanimidade e sem reservas, o balanço de encerra-
mento e as contas finais apresentadas pelo Liquidante. Ato contínuo, decidem as sócias que os valores disponíveis (se 
aplicável) no caixa da Sociedade serão utilizados para quitação das despesas incorridas com o registro do presente 
Distrato Social, incluindo, mas não se limitando a honorários de advogados e contadores, bem como outras despesas, 
sendo que eventual remanescente será devolvido às sócias, acima qualificadas, na proporção das quotas detidas por 
cada uma delas no capital social da Sociedade. Sexto: Estando o passivo da Sociedade totalmente liquidado e não 
havendo mais obrigações a serem cumpridas e, ainda, devido ao encerramento das atividades da Sociedade, as sócias 
declaram extinta a Sociedade a partir desta data. Sétima: As sócias terão direito e serão consideradas responsáveis 
pelo recebimento de quaisquer pagamentos oriundos de créditos contra as autoridades fiscais brasileiras. Oitava: 
Em vista das deliberações acima, as atividades da Sociedade estão definitivamente encerradas e a Sociedade está, 
consequentemente, dissolvida, liquidada e extinta, para todos os efeitos e fins de direito. O presente distrato é assinado 
em 03 vias de igual teor e forma. São Paulo, 30/06/2021. André Luis Fonseca Sérgio – Liquidante. Donvand Limited 
por: Alex Magno Botelho Viotti Guimarães, Cargo: Procurador; Gullivers Travel Associates (Investments) Limited 
por: Alex Magno Botelho Viotti Guimarães, Cargo: Procurador. JUCESP – Registrado sob o nº 379.005/21-9 em 
10/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 30.914.898/0001-74 – NIRE 35.300.518.594

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 04 de agosto de 2021
1. Data, Hora e Local: Aos 04/08/2021, às 11h00, por videoconferência, a partir de procedimento de voto à distância. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. 
Mesa: Presidente – Sr. Hélcio Tokeshi; Secretário – Sr. Otávio Ferreira da Silveira. 4. Ordem do Dia: Considerando que: 
4.1. Em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada na data de 24/06/2021 foram aprovadas, dentre 
outras matérias, a contratação de operações financeiras pela ONM Health S.A., sociedade por ações, com sede na Rua 
Dona Luiza, nº 311, Bairro Milionários, Belo Horizonte-MG, CNPJ nº 11.292.024/0001-88 (“ONM”), empresa controlada 
pela Companhia, bem como a outorga de garantias correlatas pela Companhia, conforme as deliberações constantes do 
item 5, alíneas (i) e (ii) da ata da referida reunião; e 4.2. Foram realizadas algumas mudanças à estrutura das operações 
financeiras mencionadas no item 4.1 acima, com base no histórico abaixo, razão pela qual os membros do Conselho de 
Administração entenderam ser necessária nova discussão: (a) a ONM celebrou com o Município de Belo Horizonte, por 
meio da Secretaria Municipal de Saúde (“Poder Concedente”), em 26/03/2012, o “Contrato de Concessão Administração 
para a realização de serviços e obras de engenharia e prestação de serviços de apoio não assistenciais ao funcionamento 
do Hospital Metropolitano de Belo Horizonte” (“Contrato de Concessão”), com prazo de vigência de 20 anos; (b) pelos 
serviços objeto do Contrato de Concessão, o Poder Concedente pagará à ONM remuneração mensal, cujo montante e 
forma de pagamento estão definidos na Cláusula 16ª do Contrato de Concessão; (c) a ONM pretende celebrar com o 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – BDMG, instituição financeira com sede na Rua Bahia, nº 1.600, Belo 
Horizonte-MG, CNPJ/ME nº 38.486.817/0001-94 (“BDMG”), o “Contrato de Financiamento BDMG/BF nº 325.445/21 FRP 
– BDMG/Recursos Próprios” (“Contrato de Financiamento”), no valor total de R$75.000.000,00, com o intuito de obter 
os recursos necessários para a execução do objeto do Contrato de Concessão; (d) a ONM pretende realizar uma opera-
ção estruturada de captação de recursos de terceiros no mercado de capitais brasileiro (“Operação”), que envolverá, em 
suma: (d.1) a realização, pela ONM, da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie qui-
rografária, a ser convolada na espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em séria única, para 
colocação privada (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 
1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser Convolada com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação Privada, da ONM Health S.A.” (“Escritura de 
Emissão de Debêntures”); (d.2) a utilização integral dos recursos a serem captados por meio das Debêntures no 
financiamento do pagamento das despesas diretamente relativas às obras de expansão, desenvolvimento, reforma e/ou 
de manutenção do Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro (Hospital Metropolitano Belo Horizonte); (d.3) a subscrição 
das Debêntures pela Virgo Companhia de Securitização (nova denominação da Isec Securitizadora S.A.), com sede na 
Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, conjunto 215, São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 (“Securitizadora”); 
(d.4) a emissão, pela Securitizadora, de 1 cédula de crédito imobiliário representativa da totalidade dos créditos imobi-
liários decorrentes das Debêntures, conforme previstos na Escritura de Emissão de Debêntures (“Créditos Imobiliários”), 
na forma do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral, sem Garantia Real, 
sob a Forma Escritural e Outras Avenças” (“Escritura de Emissão de CCI”), a ser celebrado entre a Securitizadora, a 
ONM e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com sede na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, 
São Paulo-SP, CNPJ/ME nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário” ou “Instituição Custodiante”); (d.5) a vinculação 
dos Créditos Imobiliários, pela Securitizadora, como lastro dos certificados de recebíveis imobiliários da 319º série da 4ª 
emissão da Securitizadora (“CRI”), na forma do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 319ª Série da 4ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia de Securitização” (“Termo de Securitização”), 
a ser celebrado entre a Securitizadora e a Instituição Custodiante; (d.6) a distribuição dos CRI por meio de oferta pública 
de distribuição em regime da garantia firme de colocação, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução 
CVM nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada; e (d.7) a constituição, pela ONM e pela Companhia, na qualidade de 
garantidora da ONM, de determinadas garantias em favor da Securitizadora, a fim de assegurar o cumprimento integral 
de todas as obrigações assumidas pela ONM no âmbito da Operação, especialmente, o fiel e cabal pagamento (i) de todo 
e qualquer montante do Valor Total da Emissão, multas, encargos moratórios e demais despesas, custos, emolumentos, 
encargos ordinários, (ii) de quaisquer custos e despesas, incluindo, sem limitação, custas e honorários advocatícios, 
incorridos pela Securitizadora exclusivamente às expensas do Patrimônio Separado, na execução da garantia objeto e/
ou das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão, desde que devidamente comprovados, conforme venham a ser 
prorrogados, alterados e/ou aditados de tempos em tempos; (iii) de verbas indenizatórias, quando houver; e (iv) de todas 
as demais obrigações pecuniárias assumidas pela ONM decorrentes da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição 
e demais documentos relacionados a Emissão (“Obrigações Garantidas”), por força e nos termos de todos os instru-
mentos firmados no âmbito da Operação ou a ela relacionados, que compreendem a Escritura de Emissão de Debêntures, 
a Escritura de Emissão de CCI, o Termo de Securitização, instrumentos de garantias e demais instrumentos correlatos, 
inclusive eventuais aditamentos, os quais deverão ser sempre interpretados em conjunto (“Documentos da Operação”); 
(e) dentre as garantias constituídas no âmbito do Contrato de Financiamento e da Operação, uma outorgada pela ONM, 
e a Alienação Fiduciária de Ações (conforme abaixo definida) serão compartilhadas entre a Securitizadora e o BDMG, nos 
termos do “Contrato de Compartilhamento e Outras Avenças” (“Contrato de Compartilhamento”), a ser celebrado entre 
a Securitizadora e o BDMG, com anuência da ONM; Deliberar sobre as seguintes matérias, em observância ao Artigo 16 
do Estatuto Social da Companhia: (i) a celebração do Contrato de Financiamento pela ONM; (ii) a realização da Operação 
pela ONM; (iii) a celebração do Contrato de Compartilhamento pela ONM; (iv) a outorga de garantia fidejussória pela 
Companhia, na forma de fiança, assumindo a Companhia, como fiadora e principal pagadora, em caráter solidário e sem 
qualquer benefício de ordem, todas as Obrigações Garantidas oriundas das Debêntures, bem como todas as obrigações 
de pagamento da ONM na Escritura de Emissão de Debêntures (“Fiança”), na forma prevista na Escritura de Emissão de 
Debêntures, sendo responsável pelo pagamento dos Créditos Imobiliários de responsabilidade da ONM, nos seus venci-
mentos, responsabilizando-se pelo pagamento do principal, dos juros remuneratórios e demais juros e encargos mora-
tórios imputáveis à ONM, renunciando expressamente aos direitos e prerrogativas que lhe conferem os artigos 333, 
parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, 
conforme alterada (“Código Civil”) e nos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada (“Código 
de Processo Civil”); (v) a outorga de alienação fiduciária pela Companhia, na qualidade de titular e fiduciante, da tota-
lidade das ações de emissão da ONM detidas pela Companhia, em favor da Securitizadora e do BDMG, na forma do 
“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado pela Companhia com as 
referidas partes, com anuência da ONM (“Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações”, respectivamente); e (vi) a autorização à Diretoria da Companhia para implementar as medidas necessárias à 
conforme as deliberações a serem tomadas com relação aos itens anteriores. 5. Deliberações: Os membros do Conse-
lho de Administração, resolveram, por unanimidade: (i) aprovar a celebração do Contrato de Financiamento pela ONM; (ii) 
aprovar a realização da Operação pela ONM, mediante a celebração dos Documentos da Operação pertinentes pela 
Companhia; (iii) aprovar a celebração do Contrato de Compartilhamento pela ONM; (iv) aprovar a outorga de Fiança pela 
Companhia, nos termos estabelecidos na Escritura de Emissão de Debêntures; (v) aprovar a outorga da Alienação Fidu-
ciária de Ações pela Companhia, nos termos estabelecidos no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, em favor da 
Securitizadora e do BDMG, que será entre eles compartilhada; e (vi) autorizar os Diretores da Companhia a assinar todos 
e quaisquer documentos, inclusive eventuais aditamentos, bem como praticar todos e quaisquer atos, e adotar quaisquer 
providências e medidas para implementar as deliberações ora tomadas, incluindo, sem limitação: manifestar voto em 
nome da Companhia no sentido de aprovar os atos e instrumentos acima mencionados em sede de AGE da ONM, em 
atenção ao item (xxxii), do Artigo 16 do Estatuto Social da Companhia; negociar termos e condições de quaisquer docu-
mentos, inclusive eventuais aditamentos; contratar prestadores de serviços; requerer registros perante órgãos públicos 
e serventias extrajudiciais; cumprir quaisquer condições; e nomear procuradores para a prática de atos relacionados, 
conforme necessário. Os Conselheiros consignam que os instrumentos a serem celebrados pela ONM, conforme acima 
mencionados, refletindo todas as condições objeto das deliberações ora tomadas, deverão ser arquivados na sede da 
Companhia para todos os fins. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a 
presente Ata. Mesa: Hélcio Tokeshi – Presidente; e Otávio Ferreira da Silveira – Secretário.

CMP – Companhia Metalgraphica Paulista
CNPJ/MF nº 61.161.139/0001-01

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 113.218 59.128 119.267 66.716
Caixa e equivalentes de caixa 28.080 10.397 28.103 10.422
Contas a receber 25.928 15.232 28.665 18.112
Estoques 45.103 31.189 45.097 30.293
Impostos a recuperar 12.256 250 15.468 5.767
Despesas antecipadas e outras 1.851 2.060 1.934 2.122
Não circulante 123.112 104.555 116.488 98.213
Contas a Receber – – 20.927 21.999
Impostos a recuperar 27.094 16.703 27.666 17.275
Partes relacionadas 418 348 – –
IRPJ e CSLL diferido 3.020 5.059 3.020 5.059
Depósitos judiciais 71 49 71 49
disponíveis para venda – – 6.554 6.554
Investimentos 45.662 40.657 11.400 5.533
Bens Imobilizado 46.731 41.575 46.734 41.580
Intangível 116 164 116 164
Total do ativo 236.330 163.683 235.755 164.929
Passivo
Circulante 121.865 61.857 119.882 61.623
Fornecedores 6.576 6.029 49.368 37.580
Partes Relacionadas 45.177 32.099 – –
Empréstimos e financiamentos 32.137 16.592 32.137 16.592
Obrigações trabalhistas e tributárias 9.834 6.576 10.230 6.889
Dividendos a Pagar 27.315 – 27.315 –
Outras contas a pagar 826 561 832 562
Não circulante 52.845 34.122 54.253 35.602
Empréstimos e financiamentos 25.833 23.000 25.833 23.000
Obrigações tributárias 5.935 2.143 7.343 3.624
Partes relacionadas 8.986 – 8.986 –
Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis 12.091 8.979 12.091 8.978
Patrimônio líquido 61.620 67.704 61.620 67.704
Capital social integralizado 37.147 34.312 37.147 34.312
Reservas para Incentivos Fiscais 12.918 9.868 12.918 9.868
Reserva de capital 14 14 14 14
Reserva de lucro 7.407 1.328 7.407 1.328
Ajustes de avaliação patrimonial 4.134 4.507 4.134 4.507
Lucros/(prejuízos) acumulados – 17.675 – 17.675
Total do passivo 236.330 163.683 235.755 164.929

Capital 
Social

Outras reser-
vas de capital

Reservas de 
Incentivos Fiscais

Reserva 
de lucros

Reserva de 
reavaliação

Prejuízos 
acumulados Total

Patrimônio líquido em 31/12/2018 34.312 14 7.787 12 4.880 (12.075) 34.930
Realização de reservas – – – – (564) 564 –
Constituição de reservas – – – 1.316 – (1.316) –
Baixa de IR e CS diferidos sobre ajuste de avaliação patrimonial – – – – 191 – 191
Absorção de prejuízos com o lucro do exercício – – – – – 37.582 37.582
Constituição de reservas para incentivos fiscais – – 2.081 – – (2.081) –
Distribuição de dividendos aos acionistas – – – – – (5.000) (5.000)
Patrimônio líquido em 31/12/2019 34.312 14 9.868 1.328 4.507 17.674 67.703
Resultado do Exercício – – – – – 37.525 37.525
Realização de reservas – – – – (565) 565 –
Constituição de reservas – – – 6.079 – (6.079) –
Baixa de IR e CS diferidos sobre ajuste de avaliação patrimonial – – – – 192 – 192
Aumento de capital 2.835 – – – – – 2.835
Constituição de reservas para incentivos fiscais – – 3.050 – – (3.050) –
Dividendos Propostos a AGO – – – – – (40.800) (40.800)
Juros sobre o capital próprio – – – – – (5.835) (5.835)
Patrimônio líquido em 31/12/2020 37.147 14 12.918 7.407 4.134 – 61.620

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita operacional líquida 238.438 195.898 240.861 222.059
(-) Custo dos produtos vendidos (204.204) (163.876) (201.341) (160.848)
(=) Lucro bruto 34.234 32.022 39.520 61.211
Despesas de vendas (7.692) (6.869) (9.074) (8.086)
Despesas administrativas (15.932) (13.177) (17.054) (13.485)
Outras receitas/despesas 
operacionais 25.473 6.228 25.473 5.453

Resultado de equivalência patrimonial 8.496 29.112 5.866 3.261
(=) Resultados antes das 
receitas (despesas) financeiras 44.579 47.315 44.731 48.354

Receitas financeiras 12.267 1.224 12.385 1.226
Despesas financeiras (8.221) (7.313) (8.298) (7.564)
(=) Resultado antes do IRPJ e 
da contribuição social 48.625 41.226 48.818 42.016

(-) IRPJ e contribuição social (8.869) (2.310) (9.099) (2.693)
(-) IRPJ e CSLL diferidos (2.231) (1.334) (2.194) (1.741)
Lucro líquido do exercício 37.525 37.582 37.525 37.582

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 37.525 37.582 37.525 37.582
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilida-
des geradas pelas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 3.908 3.578 3.909 3.584
Juros sobre financiamentos 2.996 3.924 2.996 3.924
Variações monetárias e cambiais sobre 
financiamentos 295 (572) 295 (572)

IRPJ e CSLL diferidos 2.231 1.333 2.193 1.333
Equivalência patrimonial (8.496) (29.112) (5.867) (3.261)
Baixa do ativo imobilizado e intangível – (98) – (121)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

José Villela de Andrade Neto – Presidente; José Villela de Andrade – Vice-Presidente; 
Alexsandro Aquino da Silva – Diretor Financeiro; Marcelo Ribeiro Mantana – Contador CRC 1SP 237.315/O-1.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Obrigações trabalhistas e tributárias 7.046 558 7.060 2.282
Contas a pagar e outros débitos 267 (3.001) 269 (3.005)
Caixa líquido provenientes das 
atividades operacionais 15.119 25.229 18.539 33.092

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Operações com partes relacionadas (70) 1.037 – –
Adições ativo imobilizado (9.016) (5.478) (9.016) (5.478)
Baixas do ativo imobilizado – 248 – 271
Adições do ativo intangível – (73) – (73)
Aumento do capital 2.835 – 2.835 –
Dividendos recebidos 3.492 7.136 – –
Distribuição de dividendos (27.315) (5.000) (27.315) (5.000)
Realização do Ajuste de Avaliação 
Patrimonial (565) – (565) –

Constituição de Reservas de Lucros 9.129 – 9.129 –
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de investimento (21.510) (2.130) (24.932) (10.280)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos de partes relacionadas 8.986 (225) 8.986 –
Captação de empréstimos e 
financiamentos 40.505 22.400 40.505 22.400

Pagamentos de empréstimos e 
financiamentos – principal (22.667) (38.465) (22.667) (38.465)

Pagamentos de juros sobre 
empréstimos e financiamentos (2.750) (4.396) (2.750) (4.396)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamentos 24.074 (20.686) 24.074 (20.461)

Aumento do caixa e equivalentes 
caixa 17.683 2.413 17.681 2.351

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 10.397 7.984 10.422 8.071
No final do exercício 28.080 10.397 28.103 10.422
Aumento do caixa e equivalentes 
caixa 17.683 2.413 17.681 2.351

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 240 42 240 42

Provisão para contingências 3.112 (239) 3.112 (239)
Provisão para perdas com estoques 2.611 16 2.611 16
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (10.935) (223) (9.721) (25.510)
Estoques (16.528) (5.235) (17.416) 295
Impostos a recuperar (22.963) (1.221) (20.620) (1.263)
Depósitos Judiciais (22) 1.254 (22) 1.254
Outros créditos 207 (209) 187 (270)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 13.625 16.852 11.788 17.021

Cotação 
das moedas 

Coroa (Suécia) - 0,6097
Dólar (EUA) - 5,3017
Franco (Suíça) - 5,8075
Iene (Japão) - 0,04834
Libra (Inglaterra) - 
7,2713
Peso (Argentina) - 
0,05442
Peso (Chile) - 0,006775
Peso (México) - 0,2611
Peso (Uruguai) - 0,1234
Yuan (China) - 0,8193
Rublo (Rússia) - 
0,07184
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 6,2284

Gestione Administração e Participações S/A
CNPJ/ME nº 14.109.087/0001-44 – NIRE 35.300.411.919

Assembléia Geral Ordinária e Extratordinária – Convocação
Convidamos os Srs Acionistas desta Sociedade para se reunirem em AGOE, a realizar-se no dia 21/09/2021, às 16h00, na 
sede social, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, 1681, 4º andar, São Paulo-SP, ou poderão participar via vídeo conferência, 
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Ratificação da empresa independente de avaliação e deliberação 
sobre o laudo de avaliação do acervo cindido da Benner Tecnologia e Sistemas em Saúde Ltda.; (ii) Aprovação da cisão 
parcial da Benner Tecnologia e Sistemas em Saúde Ltda., com a redução de capital; (iii) Deliberação sobre a ratificação da 
constituição da Otto HX Tecnologia e Sistemas Ltda.; (iv) Deliberação da nova redação do Estatuto Social da Gestione e do 
Conselho de Administração; (v) Apreciação, discussão e aprovação das Demonstrações Financeiras (balanços) e Resultados 
de 2019 e 2020; (vi) Destinação dos Lucros; e (vii) Demais assuntos. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
Srs. Acionistas, na sede social e no portal de governança interno, os documentos a que se refere o artigo133 da Lei nº 
6.404/76. São Paulo/SP, 20/08/2021. A Diretoria. (21, 24 e 25/08/2021)
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Negócios

Por ser o único banco 
público com capital 
aberto na Bolsa, o 

Banco do Brasil (BB) costu-
ma ser a instituição financeira 
mais penalizada pelos inves-
tidores em tempos de instabi-
lidade em Brasília. Afinal de 
contas, há sempre o receio de 
que interferências políticas 
atrapalhem a gestão do ne-
gócio e deixem a companhia 
para trás em relação aos con-
correntes privados.

Em janeiro deste ano, 
por exemplo, as ações do BB 
começam a cair, quando o 
mercado soube que o presi-
dente Jair Bolsonaro havia se 
irritado com o plano da insti-
tuição de fechar 112 agências 
ao longo do primeiro semes-
tre. Após uma série de ruídos 
sobre uma possível troca de 
comando no banco, o en-

tão presidente do BB, André 
Brandão, pediu demissão em 
março.

Desde janeiro, a ação 
do banco acumula queda 
de 23%. E, com a eleição 
de 2022 ganhando cada vez 
mais espaço na pauta do mer-
cado, as perspectivas não 
parecem animadoras para os 
investidores, que vislumbram 
uma disputa polarizada entre 
os dois nomes que lideram as 
pesquisas: o atual presidente, 
Jair Bolsonaro, e o ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT).

Sem a confiança do mer-
cado, o BB tem sido até mais 
castigado do que em ciclos 
políticos anteriores, como as 
duas últimas eleições presi-
denciais e o processo de im-
peachment da ex-presidente 
Dilma Rousseff (PT), segun-

do um levantamento feito 
pela equipe de analistas do 
Itaú BBA.

Pelas contas do Itaú 
BBA, a ação do BB tem sido 
negociada a um valor 70% 
abaixo do que seria o seu 
preço justo. Nas duas últimas 
eleições e durante o impea-
chment, o desconto girou em 
torno de 60%. Na média his-
tórica, o nível é de 50%. Por 
volta das 11 horas, a ação do 
BB era negociada a R$ 30,61, 
enquanto o Itaú BBA estima 
um preço-alvo de R$ 37 para 
o fim de 2022.

“Isso indica que os inves-
tidores já estão precificando, 
em termos relativos, o mais 
alto risco político para as 
ações do BB”, escrevem os 
analistas Pedro Leduc, Ma-
theus Raffaelli, Marco Calvi 
e Vinicius Figueiredo.      Neofeed

A eleição já penaliza o BB? O mercado 
diz que sim. O Itaú BBA acha o 
pessimismo exagerado

A Lojas Renner 
informou que 
a operação de 

comércio eletrônico voltou 
ao ar, depois de um ataque de 
hackers que derrubou o site 
de vendas online da compa-
nhia em 19 de agosto.

Em fato relevante, di-
vulgado nesta terça-feira, 
24 de agosto, a companhia 
disse também que não man-
teve contato com os autores 
do ataque e também não ne-
gociou ou fez pagamento de 
resgaste aos hackers.

De acordo com a compa-
nhia, a operação de e-com-
merce foi restabelecida nos 
sites na manhã de 21 de agos-
to (sábado) e, nos aplicativos, 
um dia depois.

“Os principais bancos de 
dados permanecem preserva-
dos e, neste momento, todos 
os sistemas prioritários já es-
tão operacionais”, informou 

a companhia. “As equipes 
permanecem mobilizadas de 
acordo com o plano de prote-
ção e recuperação, com todos 
os seus protocolos de contro-
le e segurança, e com um tra-
balho de apuração, documen-
tação e investigação sobre o 
ocorrido.”

O ataque derrubou o site 
de e-commerce da Renner e, 
segundo uma fonte, deixou 
indisponível mais de 2,6 mil 
servidores. O ataque teria 
sido do tipo ransomware, em 
que os hackers tornam os sis-
temas disponíveis e pedem 
resgate para “libertá-los”.

A volta do site  de e-com-
merce da Renner aconteceu 
de forma rápida. Outros inci-
dentes semelhantes demoram 
mais tempo para que as com-
panhias possam restabelecer 
os sistemas. E isso só aconte-
ce com o pagamento do resga-
te pedido pelos hackers.  Neofeed

E-commerce volta ao ar e 
Renner diz que não pagou 
resgate a hackers

Ainda que sua posi-
ção de 30% do ca-
pital da Alliar te-

nha sido montada da noite pro 
dia, não era de hoje que Nel-
son Tanure estava de olho na 
rede de medicina diagnóstica.

“Minha filha Isabella é 
médica e já tinha investi-
mentos na área”, o empresá-
rio disse ao Brazil Journal. 
“Vemos na Alliar uma marca 
subavaliada, com relevância 
nacional e imenso potencial 
de se igualar às duas maiores 
do mercado.”

O empresário começou a 
comprar as primeiras ações no 
primeiro semestre e ficou es-
perando o momento certo para 
aumentar sua participação.

Mas na segunda-feira, a 
Rede D’Or atravessou seu ca-
minho, anunciando uma ofer-
ta não-solicitada pela Alliar.

Tanure teve que acelerar 
o negócio. Procurou o Pátria, 
o maior acionista da empresa, 
e fecharam um acordo em 24 
horas. O negócio foi assesso-
rado pelo Banco Master.

Por meio de diversos veí-
culos — incluindo o FIP Fon-
te de Saúde — Tanure com-
prou toda a participação do 
Pátria e fez compras a mer-
cado que totalizam um stake 
de cerca de 30%, segundo 
pessoas a par das posições. O 
empresário não quis dizer a 
participação exata.

Tanure disse que vê a 
Alliar como “um negócio de 
longo prazo” e que a empresa 
vai investir muito em inova-
ção tecnológica.

“Temos que preparar a 
Alliar para o 5G e para a 
conectividade e fazer destes 
dois elementos de tecnologia 
um grande instrumento de 

suporte à saúde. Vai ser cada 
vez mais comum um médico 
baseado em São Paulo fazer 
uma cirurgia no Amazonas 
usando telemedicina.”

Agora o maior acionista da 
empresa, Tanure disse que vai 
manter o management atual.

Isabella, a filha do em-
presário, tem especialização 
em medicina diagnóstica e 
gestão hospitalar e é sócia 
da Clínica Fonte Imagem, no 
Rio. “Queremos que a Alliar 
se torne ainda maior, com 
foco em inovação e tecnolo-
gia, ampliando sua capilari-
dade pelo país”, ela disse.

A Alliar tem 105 labora-
tórios em 10 estados.

Este é o quarto grande in-
vestimento de Tanure nos úl-
timos anos. No início do mês, 
ele fechou a compra da Copel 
Telecom por R$ 2,5 bilhões. 

Brazil Journal

Os planos de Tanure 
para a Alliar
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